
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.569 - RN (2011/0068042-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COENGEN COMERCIO E ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 

COSERN 
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXECUÇÃO DE MULTA DIÁRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO E 
LIMITAÇÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. NÃO IMPLICA EM 
AFRONTA À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Cuidou-se na origem de liminar concedida em ação de obrigação de fazer - 
instalação de rede de energia elétrica pela concessionária - com arbitramento de 
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais). A sentença manteve a decisão 
de tutela antecipada nos seus mesmos termos. Ocorre que, em execução de 
sentença, as astreintes foram reduzidas para o valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais). É contra esta decisão que se insurge o recorrente, ao fundamento de que, não 
tendo havido impugnação da sentença que confirmou a  decisão em tutela 
antecipada, o valor da multa tornou-se imutável diante da coisa julgada.
2. Quanto ao primeiro argumento, no sentido de suposta omissão e violação ao artigo 
535 do CPC, tem-se que tal ofensa não se efetivou no caso dos autos, uma vez que 
não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão 
impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, 
quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, 
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
3. Em relação ao mérito, com efeito, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem se 
alinha à orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito desta Corte, no sentido de 
que a multa à qual se refere o § 6º do art. 461 do CPC não faz coisa julgada 
material, podendo seu valor se revisto, a qualquer tempo, caso se torne insuficiente 
ou excessivo. Precedentes.
4. Do exame dos autos, verifica-se que a recorrente não atendeu o disposto no § 2º 
do art. 255 do RISTJ, bem como o parágrafo único do art. 541 do CPC. Não houve a 
demonstração da exata similitude fático-jurídica entre os acórdãos tidos por 
divergentes, o que se afigura indispensável para a admissão do apelo especial.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins  (Presidente) 
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e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.569 - RN (2011/0068042-2)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : COENGEN COMERCIO E ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 

COSERN 
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial intentado por Coegen Comércio e Engenharia Ltda, com 

fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
VALOR DA MULTA PASSÍVEL DE SER ALTERADA DE OFÍCIO PELO 
JULGADOR. APLICAÇÃO DO ART. 461, §6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. VALOR EXORBITANTE, HÁBIL A CARACTERIZAR 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PRESERVAÇÃO DA 
FINALIDADE DA MULTA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE IMPÕE. 
AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Nas razões do especial aponta, além do dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 467, 

e 535, incisos I, e II, do Código de Processo Civil - CPC. Sustenta a ocorrência de omissão pelo 

acórdão a quo. Alega a existência de violação da coisa julgada devido à redução das astreintes 

ter ocorrido somente em execução de sentença. Requer seja mantida a condenação da multa 

diária no valor arbitrado pela sentença de mérito.

Contrarrazões apresentada às fls. 398-405.

Decisão de admissibilidade positiva pela Instância de origem às fls. 407/410.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EXECUÇÃO DE MULTA DIÁRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO E 
LIMITAÇÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. NÃO IMPLICA EM AFRONTA 
À COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Cuidou-se na origem de liminar concedida em ação de obrigação de fazer - 
instalação de rede de energia elétrica pela concessionária - com arbitramento de 
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais). A sentença manteve a decisão 
de tutela antecipada nos seus mesmos termos. Ocorre que, em execução de 
sentença, as astreintes foram reduzidas para o valor de R$ 150,00 (cento e cinqüenta 
reais). É contra esta decisão que se insurge o recorrente, ao fundamento de que, não 
tendo havido impugnação da sentença que confirmou a  decisão em tutela 
antecipada, o valor da multa tornou-se imutável diante da coisa julgada.
2. Quanto ao primeiro argumento, no sentido de suposta omissão e violação ao artigo 
535 do CPC, tem-se que tal ofensa não se efetivou no caso dos autos, uma vez que 
não se vislumbra omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão 
impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, 
havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, 
quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. Saliente-se, 
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.
3. Em relação ao mérito, com efeito, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem se 
alinha à orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito desta Corte, no sentido de 
que a multa à qual se refere o § 6º do art. 461 do CPC não faz coisa julgada 
material, podendo seu valor se revisto, a qualquer tempo, caso se torne insuficiente 
ou excessivo. Precedentes.
4. Do exame dos autos, verifica-se que a recorrente não atendeu o disposto no § 2º 
do art. 255 do RISTJ, bem como o parágrafo único do art. 541 do CPC. Não houve a 
demonstração da exata similitude fático-jurídica entre os acórdãos tidos por 
divergentes, o que se afigura indispensável para a admissão do apelo especial.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuidou-se na origem de liminar concedida em ação de obrigação de fazer - instalação 

de rede de energia elétrica pela concessionária - com arbitramento de multa diária no valor de R$ 

1.000,00 (hum mil reais). A sentença manteve a decisão de tutela antecipada nos seus mesmos 
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termos. Ocorre que, em execução de sentença, as astreintes foram reduzidas para o valor de R$ 

150,00 (cento e cinqüenta reais). É contra esta decisão que se insurge o recorrente, ao 

fundamento de que, não tendo havido impugnação da sentença que confirmou a  decisão em 

tutela antecipada, o valor da multa tornou-se imutável diante da coisa julgada.

Quanto ao primeiro argumento, no sentido de suposta omissão e violação ao artigo 535 

do CPC, tem-se que tal ofensa não se efetivou no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra 

omissão no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de 

origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 

questões relevantes. É cediço que, quando o Tribunal recorrido se pronuncia de forma clara e 

suficiente sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa dos dispositivos legais. 

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 

decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

Em relação ao mérito, com efeito, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem se alinha 

à orientação jurisprudencial sedimentada no âmbito desta Corte, no sentido de que a multa à qual 

se refere o § 6º do art. 461 do CPC não faz coisa julgada material, podendo seu valor se revisto, 

a qualquer tempo, caso se torne insuficiente ou excessivo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DA 
RETENÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, POR NÃO SE TRATAR DE UMA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 542, § 3º, DO CPC. AS ASTREINTES 
NÃO TÊM O FITO DE REPARAR OS DANOS OCASIONADOS PELA 
RECALCITRÂNCIA, NO  QUE TANGE AO CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL, MAS SIM O DE COMPELIR O JURISDICIONADO- SEM, COM 
ISSO, ACARRETAR ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA PARA A PARTE 
BENEFICIADA PELA ORDEM- A CUMPRIR A ORDEM DA AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA. REDUÇÃO DO CÔMPUTO TOTAL DAS ASTREINTES, VISTO 
QUE MOSTRA-SE FLAGRANTEMENTE EXORBITANTE- O QUE NÃO 
IMPLICA EM AFRONTA À COISA JULGADA OU FRUSTRAÇÃO DO 
OBJETIVO DA MEDIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1133970/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 09/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO PROVISÓRIA - ASTREINTE - 
MULTA DIÁRIA - OBRIGAÇÃO DE FAZER - PRELIMINARES - Alegação de 
ausência de cópia de peça juntada aos autos - Impugnação aos embargos à 
execução - Peça não obrigatória, nos termos do art. 544, § 3º, do Código de 
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Processo Civil - Peça facultativa que não obsta a exata compreensão da 
controvérsia - Alegação de não impugnação dos fundamentos da decisão a quo 
que negou seguimento ao recurso especial - não-ocorrência - MÉRITO - 
Possibilidade de redução da multa prevista no art. 461, § 4º, do Código de 
Processo Civil - Precedentes - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1063977/RS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 07/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. AFASTAMENTO. ASTREINTES. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ADEQUAÇÃO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, 
de forma suficientemente ampla e fundamentada, deve ser afastada a alegada 
violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.
2. A jurisprudência desta Corte está pacificada no sentido de que a multa diária 
aplicada com base no art. 461, § 6º, do CPC pode ser revista, sem implicar 
ofensa à coisa julgada, para ajusta-la aos parâmetro da razoabilidade e da 
proporcionalidade.  Precedentes.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 960.846/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 11/11/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO QUE OBSTA RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA. PROPÓSITO INFRINGENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. EXECUÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO E LIMITAÇÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE.
I. É possível a redução das astreintes, sem importar em ofensa à coisa julgada, 
fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade ou quando se 
tornar exorbitante, limitando-se o total devido a tal título, para evitar o 
enriquecimento ilícito.
II. O objetivo das astreintes é o cumprimento do decisum e não o enriquecimento 
da parte.
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo negado 
provimento a este.
(AgRg no Ag 1257122/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 17/09/2010)

No que tange à divergência jurisprudencial, melhor sorte não socorre a agravante. Do 

exame dos autos, verifica-se que a recorrente não atendeu o disposto no § 2º do art. 255 do 

RISTJ, bem como o parágrafo único do art. 541 do CPC. 

Não houve a demonstração da exata similitude fático-jurídica entre os acórdãos tidos 

por divergentes, o que se afigura indispensável para a admissão do apelo especial.
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Com essas considerações, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso 

especial e, nesta parte, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0068042-2 REsp 1.245.569 / RN

Números Origem:  1060039222  20080044226  20100005685  20100005685000100  20100005685000200

PAUTA: 10/05/2011 JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COENGEN COMERCIO E ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : MÁRCIO DANTAS DE ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE COSERN
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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